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RECORRENTE : BRB BANCO DE BRASILIA SA
ADVOGADOS : MAIARA MAFESSOLLI DE SOUZA CAPITÓL - SC054491

HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - SC003780
RECORRIDO : ANTONIO EXPEDITO
ADVOGADOS : WALDNEI DA SILVA ROCHA - DF045503

MARCELO DO VALE LUCENA - DF048773
LUIZ DA COSTA DE OLIVEIRA - DF050374

INTERES. : CARTÃO BRB S/A

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. INDENIZAÇÃO POR DANOS  MORAIS. MÚTUO BANCÁRIO.

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA NºDÉBITO AUTOMÁTICO. 
282/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados como violados
no recurso especial, sequer de modo implícito, incide o disposto na Súmula
nº 282/STF.
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma
os dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da
Súmula nº 284/STF.
3. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BRB BANCO DE BRASÍLIA S.A.,
com arrimo no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, assim ementado:
 

"APELAÇÃO. EMPRÉSTIMOS. DÉBITO EM CONTA CORRENTE.
CANCELAMENTO DE AUTORIZAÇÃO. RESTITUIÇÃO. DANO MORAL.
VALORAÇÃO.
I – O desconto efetuado em conta corrente, para pagamento de prestação de
empréstimo constituído validamente, salvo abuso por parte da instituição
financeira, tem respaldo na livre disposição de seu titular.
II - Promovido o cancelamento da autorização de débito em conta pelo
correntista, incumbe à instituição financeira proceder à suspensão dos
respectivos descontos, art. 6º da Resolução Bacen nº 4.790/2020. Efetuados
descontos após a revogação da autorização, os valores correspondentes
devem ser restituídos ao consumidor.
III - Em que pese o descumprimento contratual não configure, por si só, o
dano moral, na presente demanda, restou comprovado que, além dos
descontos na conta do autor terem continuado após a revogação da
autorização, o Banco-réu também promovia descontos referentes a outros
empréstimos, retendo a íntegra da remuneração líquida do autor, sem lhe
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assegurar o mínimo para a sua subsistência, em violação ao princípio da
dignidade da pessoa humana, art. 1º, inc. III, da CF. Danos morais
configurados.
IV - A valoração da compensação moral deve observar os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, a gravidade e a repercussão dos
fatos, a intensidade e os efeitos da lesão. A sanção, por sua vez, deve
observar a finalidade didático-pedagógica, evitar valor excessivo ou ínfimo, e
objetivar sempre o desestímulo à conduta lesiva.
V - Apelação parcialmente provida".

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 463/476), a parte recorrente

alega violação dos artigos 104, 113, 313, 333, 421, 422 e 586, do Código Civil, e 373,
I, do Código de Processo Civil, sustentando que os contratos firmados entre as partes
contêm cláusulas que autorizam a instituição financeira a debitar os valores relativos
ao empréstimos diretamente na conta bancária do recorrido, razão pela qual deve ser
respeitado o pacto, em observância ao princípio da segurança jurídica. Afirma a
ausência de demonstração do dano moral.

Contrarrazões às fls. 495/503 (e-STJ).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 
Na hipótese dos autos, verifica-se que a matéria versada nos  artigos 104,

113, 333, 422 e 586, do Código Civil, e 373, I, do Código de Processo Civil apontados
como violados no recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias,
sequer de modo implícito, e não foram opostos  embargos declaratórios com a
finalidade de sanar omissão porventura existente. 

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando

". não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada
A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE  EXIGIR CONTAS. PRIMEIRA FASE. FUNDO 157. 1.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022  DO CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2.  INTERESSE
PROCESSUAL. ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO  STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. 3.
PRESCRIÇÃO DECENAL. AUSÊNCIA DE  PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA. SÚMULA Nº 282 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Não se reconhece a violação do art. 1.022 do CPC quando há o exame,
de  forma fundamentada, de todas as questões submetidas à apreciação
judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que
em sentido contrário à pretensão da parte. 
2. Ao entender pela configuração do interesse de agir da autora, a
Corte local adotou de forma adequada a jurisprudência do STJ, segundo a
qual o titular da conta-corrente tem interesse processual para ajuizar ação
de  prestação de contas, independentemente de prévio pedido
administrativo. Incidência da Súmula nº 83 do STJ. 
3. Inexistente o prequestionamento, obstaculizada está a via de acesso
ao apelo excepcional. Incidência da Súmula n° 282 do STF. 
4. Mesmo as matérias de ordem pública precisam estar prequestionadas
para que possam ser objeto de análise por esta Corte Superior. 
5. Agravo interno não provido"  (AgInt no AREsp n. 2.728.927/RO, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 9/12/2024

).12/12/2024
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO,
NA ORIGEM.  HABILITAÇÃO DE CRÉDITO EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
OFENSA AO ART. 285 DO  CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA 282/STF). DEVEDOR  SOLIDÁRIO.
PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DE PAGAMENTO FEITO
INDIVIDUALMENTE.  PAGAMENTO PARCIAL DA DÍVIDA. RESSARCIMENTO
INDEVIDO (SÚMULA 83/STJ). AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto
ausente o indispensável prequestionamento. Incidência da Súmula 282 do
STF. 
2. 'Em regra, nos termos do artigo 283 do Código Civil, o devedor
que  satisfaz a dívida comum por inteiro tem o direito de exigir dos
demais  codevedores a quota- parte de cada um' (REsp 1.773.041/MS,
Relator  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado
em , DJe de ). 24/10/2023 27/10/2023
3. No caso, contudo, é incontroverso que o recorrente adimpliu apenas parte
da dívida, razão pela qual o art. 283 do Código Civil não pode ser aplicado.
4. Agravo interno improvido"  (AgInt no REsp n. 2.061.760/PR, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta  Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

).29/11/2024
 
Ademais, observa-se a existência de deficiência da fundamentação

recursal, visto que a parte recorrente, apesar de indicar os arts. 313 e 421 do Código
Civil como malferidos, não especificou de que forma eles teriam sido contrariados pelo
acórdão recorrido, inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA Nº 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºS 283
E 284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.818.651/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)14/2/2022 22/2/2022
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.

Documento eletrônico VDA48206697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 16/06/2025 15:35:25
Código de Controle do Documento: b48d1860-3800-4a63-a7d2-52d681c08bac



PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART.
85, § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de ), firmou entendimento no sentido de que31/5/2022
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no AREsp 2.103.614/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)12/12/2022 16/12/2022
 
Apenas a título de reforço, vale anotar que o acórdão recorrido está em

harmonia com o Tema Repetitivo nº 1.085/STJ segundo o qual "são lícitos os
descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-corrente, ainda que
utilizada para recebimento de salários, desde que previamente autorizados pelo

, não sendo aplicável, por analogia,mutuário e enquanto esta autorização perdurar
a limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que disciplina os

" (grifou-se).empréstimos consignados em folha de pagamento
Confira-se:
 
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PRETENSÃO
DE LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS DAS PARCELAS DE EMPRÉSTIMO
COMUM EM CONTA-CORRENTE, EM APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI N.
10.820/2003 QUE DISCIPLINA OS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS EM
FOLHA DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. RATIFICAÇÃO DA
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COM FIXAÇÃO
DE TESE REPETITIVA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PREJUDICADO O
RECURSO ESPECIAL DA DEMANDANTE, QUE PLEITEAVA A MAJORAÇÃO
DA VERBA HONORÁRIA.
1. A controvérsia inserta no presente recurso especial repetitivo está em
definir se, no bojo de contrato de mútuo bancário comum, em que há
expressa autorização do mutuário para que o pagamento se dê por meio de
descontos mensais em sua conta-corrente, é aplicável ou não, por analogia, a
limitação de 35% (trinta e cinco por cento) prevista na Lei n. 10.820/2003,
que disciplina o contrato de crédito consignado em folha de pagamento
(chamado empréstimo consignado).
2. O empréstimo consignado apresenta-se como uma das modalidades de
empréstimo com menores riscos de inadimplência para a instituição
financeira mutuante, na medida em que o desconto das parcelas do mútuo
dá-se diretamente na folha de pagamento do trabalhador regido pela CLT,
do servidor público ou do segurado do RGPS (Regime Geral de Previdência
Social), sem nenhuma ingerência por parte do mutuário/correntista, o que,
por outro lado, em razão justamente da robustez dessa garantia, reverte em
taxas de juros significativamente menores em seu favor, se comparado com
outros empréstimos.
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2.1 Uma vez ajustado o empréstimo consignado em folha de pagamento, não
é dado ao mutuário, por expressa disposição legal, revogar a autorização
concedida para que os descontos afetos ao mútuo ocorram diretamente em
sua folha de pagamento, a fim de modificar a forma de pagamento ajustada.
2.2 Nessa modalidade de empréstimo, a parte da remuneração do
trabalhador comprometida à quitação do empréstimo tomado não chega nem
sequer a ingressar em sua conta-corrente, não tendo sobre ela nenhuma
disposição. Sob o influxo da autonomia da vontade, ao contratar o
empréstimo consignado, o mutuário não possui nenhum instrumento hábil
para impedir a dedução da parcela do empréstimo a ser descontada
diretamente de sua remuneração, em procedimento que envolve apenas a
fonte pagadora e a instituição financeira.
2.3 É justamente em virtude do modo como o empréstimo consignado é
operacionalizado que a lei estabeleceu um limite, um percentual sobre o qual
o desconto consignado em folha não pode exceder. Revela-se claro o escopo
da lei de, com tal providência, impedir que o tomador de empréstimo, que
pretenda ter acesso a um crédito relativamente mais barato na modalidade
consignado, acabe por comprometer sua remuneração como um todo, não
tendo sobre ela nenhum acesso e disposição, a inviabilizar, por
consequência, sua subsistência e de sua família.
3. Diversamente, nas demais espécies de mútuo bancário, o estabelecimento
(eventual) de cláusula que autoriza o desconto de prestações em conta-
corrente, como forma de pagamento, consubstancia uma faculdade dada às
partes contratantes, como expressão de sua vontade, destinada a facilitar a
operacionalização do empréstimo tomado, sendo, pois, passível de revogação
a qualquer tempo pelo mutuário. Nesses empréstimos, o desconto automático
que incide sobre numerário existente em conta-corrente decorre da própria
obrigação assumida pela instituição financeira no bojo do contrato de conta-
corrente de administração de caixa, procedendo, sob as ordens do
correntista, aos pagamentos de débitos por ele determinados, desde que
verificada a provisão de fundos a esse propósito.
3.1 Registre-se, inclusive, não se afigurar possível - consideradas as
características intrínsecas do contrato de conta-corrente - à instituição
financeira, no desempenho de sua obrigação contratual de administrador de
caixa, individualizar a origem dos inúmeros lançamentos que ingressam na
conta-corrente e, uma vez ali integrado, apartá-los, para então sopesar a
conveniência de se proceder ou não a determinado pagamento, de antemão
ordenado pelo correntista.
3.2 Essa forma de pagamento não consubstancia indevida retenção de
patrimônio alheio, na medida em que o desconto é precedido de expressa
autorização do titular da conta-corrente, como manifestação de sua vontade,
por ocasião da celebração do contrato de mútuo.  Tampouco é possível
equiparar o desconto em conta-corrente a uma dita constrição de salários,
realizada por instituição financeira que, por evidente, não ostenta poder de
império para tanto. Afinal, diante das características do contrato de conta-
corrente, o desconto, devidamente avençado e autorizado pelo mutuário, não
incide, propriamente, sobre a remuneração ali creditada, mas sim sobre o
numerário existente, sobre o qual não se tece nenhuma individualização ou
divisão.
3.3 Ressai de todo evidenciado, assim, que o mutuário tem em seu poder
muitos mecanismos para evitar que a instituição financeira realize os
descontos contratados, possuindo livre acesso e disposição sobre todo o
numerário constante de sua conta-corrente.
4. Não se encontra presente nos empréstimos comuns, com desconto em
conta-corrente, o fator de discriminação que justifica, no empréstimo
consignado em folha de pagamento, a limitação do desconto na margem
consignável estabelecida na lei de regência, o que impossibilita a utilização
da analogia, com a transposição de seus regramentos àqueles. Refoge, pois,
da atribuição jurisdicional, com indevida afronta ao Princípio da Separação
do Poderes, promover a aplicação analógica de lei à hipótese que não guarda
nenhuma semelhança com a relação contratual legalmente disciplinada.
5. Não se pode conceber, sob qualquer ângulo que se analise a questão, que
a estipulação contratual de desconto em conta-corrente, como forma de
pagamento em empréstimos bancários comuns, a atender aos interesses e à
conveniência das partes contratantes, sob o signo da autonomia da vontade
e em absoluta consonância com as diretrizes regulamentares expedidas pelo
Conselho Monetário Nacional, possa, ao mesmo tempo, vilipendiar direito do
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titular da conta-corrente, o qual detém a faculdade de revogar o ajuste ao
seu alvedrio, assumindo, naturalmente, as consequências contratuais de
sua opção.
6. A pretendida limitação dos descontos em conta-corrente, por aplicação
analógica da Lei n. 10.820/2003, tampouco se revestiria de instrumento
idôneo a combater o endividamento exacerbado, com vistas à preservação do
mínimo existencial do mutuário.
6.1 Essa pretensão, além de subverter todo o sistema legal das obrigações -
afinal, tal providência, a um só tempo, teria o condão de modificar os termos
ajustados, impondo-se ao credor o recebimento de prestação diversa, em
prazo distinto daquele efetivamente contratado, com indevido afastamento
dos efeitos da mora, de modo a eternizar o cumprimento da obrigação, num
descabido dirigismo contratual -, não se mostraria eficaz, sob o prisma geral
da economia, nem sequer sob o enfoque individual do mutuário, ao controle
do superendividamento.
6.2 Tal proceder, sem nenhum respaldo legal, importaria numa infindável
amortização negativa do débito, com o aumento mensal e exponencial do
saldo devedor, sem que haja a devida conscientização do devedor a respeito
do dito 'crédito responsável', o qual, sob a vertente do mutuário, consiste na
não assunção de compromisso acima de sua capacidade financeira, sem que
haja o comprometimento de seu mínimo existencial. Além disso, a
generalização da medida - sem conferir ao credor a possibilidade de
renegociar o débito, encontrando-se ausente uma política pública séria de
'crédito responsável', em que as instituições financeiras, por outro lado,
também não estimulem o endividamento imprudente - redundaria na
restrição e no encarecimento do crédito, como efeito colateral.
6.3 A prevenção e o combate ao superendividamento, com vistas à
preservação do mínimo existencial do mutuário, não se dão por meio de uma
indevida intervenção judicial nos contratos, em substituição ao legislador. A
esse relevante propósito, sobreveio - na seara adequada, portanto - a Lei n.
14.181/2021, que alterou disposições do Código de Defesa do Consumidor,
para "aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a
prevenção e o tratamento do superendividamento.
7. Ratificação da uníssona jurisprudência formada no âmbito das Turmas de
Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça, explicitada por esta Segunda
Seção por ocasião do julgamento do REsp 1.555.722/SP.
8. Tese Repetitiva: São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos
bancários comuns em conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento
de salários, desde que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto
esta autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a limitação
prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que disciplina os
empréstimos consignados em folha de pagamento.
9. Recurso especial da instituição financeira provido; e prejudicado o recurso
especial da demandante".
(REsp n. 1.863.973/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda
Seção, julgado em , DJe de .)9/3/2022 15/3/2022

 
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Em observância ao art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários em 10%

(dez por cento) sobre o valor já fixado na origem em favor do patrono da parte
recorrida.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.178.408 / DF
Número Registro: 2024/0404654-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07108075420238070004

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRB BANCO DE BRASILIA SA
ADVOGADOS : HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - SC003780

MAIARA MAFESSOLLI DE SOUZA CAPITÓL - SC054491
RECORRIDO : ANTONIO EXPEDITO
ADVOGADOS : WALDNEI DA SILVA ROCHA - DF045503

MARCELO DO VALE LUCENA - DF048773
LUIZ DA COSTA DE OLIVEIRA - DF050374

INTERES. : CARTÃO BRB S/A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CARTÃO DE 
CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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